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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 200 E 201 DA LEI Nº 1.502/2018. ARTS. 31 A 34 E ANEXO III, DA LEI Nº 1.503/2018. MUNICÍPIO DE WESTFÁLIA. TRANSPOSIÇÃO. EMPREGADO PÚBLICO CELETISTA PARA REGIME ESTATUTÁRIO. PRINCÍPIO DO CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, o manejo de embargos de declaração é cabível se a decisão for obscura (acerca da compreensão do seu conteúdo), contraditória (tomando-se a decisão em si mesma), omissa (quanto a questão relevante suscitada no litígio ou acerca da qual deveria o juiz pronunciar-se de ofício), ou para fins de correção de erro material.

2. No caso, o embargante alega obscuridade. Entretanto, o teor do acórdão é claro quanto à dúvida suscitada.
EMBARGOS REJEITADOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração
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	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Francisco José Moesch, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Eduardo Uhlein, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Túlio de Oliveira Martins e Des. Glênio José Wasserstein Hekman.

Porto Alegre, 27 de novembro de 2019.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE WESTFÁLIA contra acórdão deste Órgão Especial que, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70081533663, à unanimidade, declarou a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, dos artigos 200 e 201 da Lei nº 1.502/2018, e artigos 31 a 34, e anexo III, da Lei nº 1.503/2018, ambas do Município de Westfália, atribuindo-lhes interpretação conforme a Constituição Federal.

O acórdão está ementado nos seguintes termos:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 200 E 201 DA LEI Nº 1.502/2018. ARTS. 31 A 34 E ANEXO III, DA LEI Nº 1.503/2018. MUNICÍPIO DE WESTFÁLIA. TRANSPOSIÇÃO. EMPREGADO PÚBLICO CELETISTA PARA REGIME ESTATUTÁRIO. princípio do concurso público. art. 20 da ce/89. ART. 37, II, da CF/88. interpretação conforme a constituição.

1. A regra é a inconstitucionalidade da transposição. Entretanto, o STF admite que essa diretriz seja excepcionada em casos específicos.

2. Não há inconstitucionalidade na transposição quando: (1) o agente público ingressou através de concurso público, (2) o concurso público originário tem o mesmo grau de dificuldade e os mesmos requisitos do cargo para o qual o agente será transposto, e (3) há identidade entre as atribuições dos cargos. O que coaduna com a necessidade de aferição de capacidade técnica e isonomia, bases do princípio do concurso público. Precedentes do STF.

3. Conforme se depreende da leitura dos dispositivos impugnados, não se trata da transposição de cargos e seus titulares para outra carreira, com atribuições diferentes, mas sim para cargo de mesmo conteúdo ocupacional e que exige os mesmos requisitos. Há, em verdade, apenas modificação do regime legal.

4. O objeto da análise de constitucionalidade é a lei em tese e não a aplicação da lei empreendida pela Administração Pública.

5. Aplica-se a técnica de declaração parcial de inconstitucionalidade, sem redução de texto, para atribuir interpretação conforme à Constituição Federal, restringindo a aplicação dos dispositivos impugnados aos agentes públicos que preencham os requisitos cumulativos supratranscritos.

JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE. uNÂNIME.
O recorrente argumenta que há obscuridade no julgado em tela. Aponta que em partes das razões de decidir foi mencionada a exigência de “certame público”, ao passo que, na ementa, é utilizado o termo “concurso público”. Assim, pretende esclarecer se as duas expressões são utilizadas como sinônimos, ou se o termo “concurso” é utilizado como espécie do gênero “certame”. Ademais, requer o prequestionamento de todos os dispositivos legais invocados pelas partes (fls. 04/07).

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

O embargante objetiva sanar incerteza quanto ao alcance dos termos “concurso público” e “certame público”, utilizados no acórdão recorrido como requisito para autorizar a transposição de regime. Ainda, almeja elucidar se, ao por em prática as determinações da decisão judicial para efetuar a transposição de regime, poderá abranger editais e processos seletivos que, por falta de técnica, não tenham sido denominados como concurso público, mas possuam as características para tanto em sua forma e conteúdo.

No acórdão, os termos “certame público” e “concurso público” são utilizados como sinonímias, o que é facilmente depreendido da leitura de seu inteiro teor.

Os pressupostos que autorizam a transposição foram elencados de forma expressa na ementa e no corpo da decisão, a saber: 

(1) o agente público ingressou através de concurso público, (2) o concurso público originário tem o mesmo grau de dificuldade e os mesmos requisitos do cargo para o qual o agente será transposto, e (3) há identidade entre as atribuições dos cargos. O que coaduna com a necessidade de aferição de capacidade técnica e princípio da isonomia, bases do princípio do concurso público.
Por suposto, a natureza concurso/certame público extrapola a nomenclatura dada ao procedimento. Todavia, para atender a exigência insculpida no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal
, a investidura em cargo público, demanda que o indivíduo seja aprovado em seleção que se dê através de provas ou de provas e títulos. 

O concurso público, para o ser, deve obedecer aos princípios que regem a atuação da Administração Público, em especial a isonomia, a impessoalidade e a publicidade. Assim, não possuem característica de concurso processos seletivos com base em simples entrevistas, titulação exclusiva, ou qualquer outro método que desprivilegie a objetividade.

Ademais, o regime de pessoal anteriormente adotado pelo Município era o celetista, ou seja, os agentes eram titulares de emprego público, o qual, assim como o cargo público, demanda o ingresso via concurso, nos termos do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Portanto, a partir da vigência da disposição constitucional, qualquer empregado público que tenha ingressado por via diversa do concurso, não faz jus sequer ao vínculo que sustenta com a Administração, quem dirá à transposição.

Isso dito, concluo que devem ser rejeitados os embargos, visto que as questões suscitadas pelo embargante já estão nitidamente delineadas no acórdão recorrido.
O manejo dos embargos de declaração é cabível nas hipóteses previstas no artigo 1.022 do Código de Processo Civil, isto é, se a decisão judicial for obscura (acerca da compreensão do seu conteúdo), contraditória (tomando-se a decisão em si mesma, e não com o entendimento da parte ou com interpretação da lei), omissa (quanto a questão relevante suscitada no litígio ou acerca da qual deveria o juiz pronunciar-se de ofício), ou para fins de correção de erro material. Eis o teor do mencionado dispositivo legal:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Com isso, concluo que a decisão é clara, não se fazendo presente a obscuridade alegada ou qualquer das hipóteses legais que autorizam a oposição dos embargos de declaração.

Por fim, com espeque no artigo 1.025
 do Código de Processo Civil, acrescento que restam prequestionados os dispositivos suscitados
Por tais razões, voto pela REJEIÇÃO dos embargos de declaração.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70083027177: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (...)


� Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
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